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1.  Definições

Entende-se por governança, num sentido amplo, o modo pelo qual o poder é exercido por meio
das instituições econômicas, sociais e políticas de um país.  Esta definição ampla abrange
numerosas questões correlatas.

Existe um vínculo indissolúvel entre governança e os problemas da pobreza.  A gestão
inadequada das instituições públicas impõe custos particulares aos pobres.  A disfunção
institucional impede que os governos empreendam ações em benefício dos pobres.  Por
exemplo:  a falta de reconhecimento e proteção pelos governos municipais, dos direitos de
propriedade dos pobres urbanos mina as comunidades e enfraquece as redes familiares.

Quadro 1:  Perspectivas globais de governança:

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
Governança é o exercício de autoridade econômica, política e administrativa para gerir os assuntos de
um país em todos os níveis.  Abrange mecanismos processos e instituições, por meio dos quais
cidadãos e grupos articulam seus interesses, exercem os direitos e obrigações que lhes cabem por lei
e acomodam suas divergências.  (http://magnet.undp.org/policy/default.htm)

Organização para a Cooperação Econômica e o Desenvolvimento
Governança denota o uso de autoridade política e o exercício de controle numa sociedade, em relação
à gestão dos seus recursos de desenvolvimento social e econômico.  Esta definição ampla abrange o
papel das autoridades públicas no estabelecimento do ambiente em que funcionam os operadores
econômicos e na determinação da distribuição dos benefícios, bem como no relacionamento entre
governantes e governados.  (http://www.oecd.org/dac/)

Comissão sobre Governança Global
Governança é a soma das numerosas formas em que indivíduos e instituições, públicas e privadas,
administram seus assuntos comuns.  Trata-se de um processo contínuo, que possibilita a
acomodação de interesses conflitantes ou divergentes e a adoção de uma ação cooperativa.  Inclui
instituições e regimes formais dotados de poder para induzir a observância, bem como processos
informais que pessoas e instituições acordaram entre si ou percebem ser do seu próprio interesse.
(http://www.cgg.ch/welcome.html)

Banco Mundial
Tal como descrito no relatório Governança:  A experiência do Banco Mundial, de 1994, “A epítome de
boa governança é o processo político previsível, aberto e esclarecido (ou seja, transparência), uma
burocracia imbuída de ética profissional, um ramo executivo de governo responsável por suas ações e
uma sociedade civil forte e participante dos assuntos públicos, todos eles agindo sob o primado da
lei”.  (http://www.worldbank.org/publicsector/overview.htm)
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Quando o grau de cobertura da autoridade política legítima é limitado e o clientelismo
predomina na administração pública, qualquer tipo de ação coletiva – especialmente a que
favoreça os pobres – torna-se impossível.  A recente literatura sobre pobreza expressa essas
preocupações de governança e se concentra cada vez mais na identificação de arranjos
institucionais que reúnam as maiores probabilidades de produzir resultados favoráveis aos
pobres.  (Ver o Anexo.)

Quadro 2.  Perspectivas regionais em material de governança:

Banco Asiático de Desenvolvimento
Governança tem a ver com o ambiente institucional em que os cidadãos interagem entre si e com
entidades e funcionários do governo.  A capacidade deste ambiente institucional é importante para o
desenvolvimento porque ajuda a determinar o impacto exercido pelas políticas econômicas adotadas
pelo governo.  Assim sendo, essa capacidade, bem como a qualidade de governança que reflete, é do
vital interesse de todos os governos.
(http://www.adb.ofg/Work/Policies/governance/gov-policies.pdf)

Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento
A governança deve basear-se no apoio a mercados e à empresa privada, e não a planos e ordens.
Um fator essencial para explicar diferentes avaliações de governança na região é o grau em que o
Estado está sujeito a ser “capturado” – ou indevidamente influenciado – por interesses especiais.
(http://www.ebrd.com/english/PUBLIC/transition/Exesum_281099.html)

Banco Interamericano de Desenvolvimento
O Banco tem procurado fortalecer a conexão entre boa governança e estabilidade política, o que
depende por sua vez das condições sócio-econômicas internas, da solidez das instituições
democráticas e da contribuição dos cidadãos ao processo decisório público.  A estabilidade também
requer um sistema de leis efetivo e confiável, a gestão eficiente do dinheiro público, a responsabilidade
governamental e a eqüidade social.
(http://www.iadb.org/exr/IDB/stories/1998/eng/e9981.htm)

União Européia
No contexto de um ambiente político e institucional que fomenta os direitos humanos, os princípios
democráticos e o primado da lei, boa governança é a gestão transparente e responsável dos recursos
humanos, naturais, econômicos e financeiros, com vistas a um desenvolvimento eqüitativo e
sustentável.  Implica processos decisórios claros no nível das autoridades públicas, instituições
transparentes e responsáveis, o primado da lei na gestão e distribuição de recursos e o fortalecimento
da capacidade para elaborar e implementar medidas destinadas a prevenir e combater a corrupção.
(http://www.europa.eu.int/)
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2.  As Questões Principais

Governança é um assunto amplo, podendo incluir razoavelmente a consideração de áreas que
vão desde os direitos humanos – por meio da democracia e da participação – até as despesas
militares.  A fim de oferecer uma conexão prática entre as questões gerais referentes ao modo
pelo qual o poder é exercido por meio de instituições econômicas, sociais e políticas e as
medidas específicas que podem ser adotadas para melhorar os arranjos institucionais, o
presente Capítulo explora os quatro elementos essenciais das estrutura política, estabelecida
na introdução deste trabalho.  A questão da governança consiste no que pode ser feito em
matéria de reforma institucional para alcançar melhorias nas quatro áreas seguintes:

• Atribuição de poder aos pobres

• Aumento da capacidade dos pobres mediante a melhoria dos serviços básicos

• Oportunidades econômicas mediante maior acesso aos mercados

• Segurança contra choques econômicos e contra a corrupção, o crime e a violência

A Tabela 1 resume o relacionamento entre os assuntos essenciais de governança e essas
questões relativas à pobreza.
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Tabela 1. Questões relativas à pobreza e assuntos de governança

Questões de
pobreza

Assuntos de governança

1) Atribuição de poder
aos pobres

Regras para a candidatura e o exercício de funções públicas
§ Processos eleitorais nacionais justos e transparentes
§ Disposições sobre partilha de poder para assegurar a estabilidade em

sociedades heterogêneas
Supervisão da alta administração política
§ Supervisão parlamentar com instituições auditoras de máxima hierarquia
§ Um orçamento que seja um sinal confiável das intenções políticas do governo
§ Políticas governamentais favoráveis aos pobres
§ Instituições sólidas para a representação local

2) Melhoria do
alcance, eficiência e
sustentabilidade dos
serviços básicos

Recursos adequados e previsíveis para setores, autoridades locais
§ Prioridades orçamentárias para a prestação de serviços aos pobres
§ Transferências intergovernamentais estáveis, com severas restrições

orçamentárias
§ Processos orçamentários hierárquicos e transparentes
Demarcação de responsabilidades de desempenho
§ Atribuição de responsabilidades conforme o princípio de subsidiariedade
Servidores civis capazes e motivados
§ Contratação por mérito e remuneração competitiva
§ Preenchimento de cargos de acordo com as necessidades reais, com severas

restrições orçamentárias
§ Serviço público que seja respeitado
Responsabilidade no nível local
§ Publicidade de contas relativas a atividades no nível local
§ Divulgação de dados básicos de desempenho
§ Mecanismos para a retroinformação do cliente, incluindo contagens de

classificação e outros tipos de pesquisa dos clientes
Desempenho flexível
§ Envolvimento de parceiros civis e privados
Desenvolvimento de capacidade local
§ Incentivos para a distribuição de pessoal em áreas pobres e remotas
§ Apropriada autonomia na distribuição de pessoal

3)  Aumento do
acesso aos mercados

Estrutura legal e reguladora
§ Aplicação de leis contra a discriminação
§ Incentivos para a expansão dos mercados de crédito e terra
Métodos para reduzir a exclusão
§ Aplicação de leis contra barreiras à mobilidade
§ Prestação de informação sobre mercados de trabalho e crédito

4)  Segurança
a) contrachoques
econômicos

Regras para uma boa gestão econômica
§ Restrições orçamentárias severas para uma disciplina fiscal coletiva
§ Administração fiscal e alfandegária eficiente
§ Banco Central independente para executar a política monetária
Salvaguardas contra a vulnerabilidade econômica
§ Reconhecimento de direitos de propriedades de ativos físicos
§ Acesso a seguro social e outros serviços mediante um sistema concatenado

b) contra a
corrupção, o crime
e a violência

Mecanismos de aplicação
§ Um sistema judicial independente e adequadamente financiado
§ Acesso a recurso e reparação imediata
Tribunais eficientes, com pessoal judiciário e profissional competente
§ Mecanismos alternativos para a solução de controvérsias
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2.1  Atribuição de poder aos pobres

A promoção da participação é um princípio fundamental da redução da pobreza.  Somente por
meio da participação em processos políticos e administrativos formais podem os pobres
influenciar diretrizes políticas gerais, prioridades de orçamento e especificações de elaboração
de programas.  Para ser sustentável, a participação não só deve estar inserida nas estruturas
formais do nível nacional e subnacional, como também ser apoiada pelas mesmas.

Duas disposições de governança promovem e sustentam os processos participativos.  A
primeira disposição abrange regras eleitorais que imponham uma competição periódica e justa
entre candidatos a cargos eletivos.  A segunda, inclui fórmulas de partilha de poder entre
facções étnicas ou regionais – por exemplo, pactos de elite informais, bicameralismo,
federalismo e até confederação – que assegurem uma estabilidade maior do que um poder
total do vencedor.  Mecanismos de supervisão parlamentar são igualmente importantes – por
exemplo, relatórios periódicos de instituições de auditorias superior –, que ajudam os dirigentes
políticos a fazer com que os administradores públicos cumpram suas responsabilidades
fiduciárias e operacionais.

Freqüentemente, a participação dos pobres está condicionada à sua proximidade a instituições
políticas descentralizadas, também governadas por regras eleitorais apropriadas, e a entidades
de planejamento locais com poder decisório alocativo e operacional.  Embora não possam
garantir uma atribuição de poder por si sós, essas fórmulas de governança local oferecem uma
oportunidade para que os pobres se articulem e se mobilizem em torno dos seus interesses
mais imediatos.

2.2  Aumento da capacidade dos pobres mediante a melhoria dos
serviços básicos

Um dos problemas mais complexos da administração pública é a melhoria do desempenho –
ou seja, do alcance, da eficiência de custo e da qualidade – de serviços sociais, rurais e de
infra-estrutura, particularmente nos níveis local ou distrital, em que os Estados freqüentemente
desatendem dos pobres.  Num sentido amplo, a melhoria da prestação de serviços requer que
os governos destinem recursos adequados a prioridades “amigas dos pobres” e assegurem a
previsibilidade do fluxo de recursos – por meio de processos orçamentários hierárquicos e
transparentes – às autoridades setoriais e subnacionais.  Em teoria, as funções são atribuídas
a diferentes níveis de governo e reforçadas por uma estrutura legal para a solução de disputas
interjurisdicionais.  Estas disposições estruturais deveriam ser apoiadas por um pessoal capaz
e motivado, selecionado de acordo com o mérito e remunerado um salário competitivo.  As
regras do serviço civil que estabelecem essas condições de serviço devem ser aplicadas
mediante severas restrições orçamentárias às entidades controladas.

Embora necessária, a descentralização de responsabilidades não é suficiente para melhorar a
prestação de serviços.  Tanto a sustentabilidade como a eficiência melhoram com o ativo
envolvimento dos beneficiários e o ativo encorajamento de outras fontes de serviço como, por
exemplo, mediante a criação de cooperativas de crédito e de associações de desenvolvimento
comunitário.  Os processos que envolvem os pobres, obtêm sua retroinformação e divulgam
informação sobre gestão de recursos e desempenho também fortalecem a responsabilidade.
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2.3  Oportunidades econômicas mediante o aumento do acesso aos
mercados

O Estado desempenha um papel central na definição e aplicação das regras que governam o
acesso a mercados privados.  A exclusão social e a discriminação mantêm os pobres fora dos
mercados de terra, trabalho e crédito, seja como compradores ou como vendedores.  A
remoção dessas barreiras requer esforços nacionais e locais antidiscriminatórios de longo
alcance para expandir a liberdade dos pobres de participar em instituições formais.

O governo também deveria efetuar as reformas de leis e regulamentos necessárias para
expandir os mercados, e empenhar-se em divulgar informação aos pobres sobre oportunidades
de emprego e propriedade de ativos.

2.4  Segurança contra choques econômicos e contra a corrupção, o
crime e a violência

Choques microeconômicos como a perda do emprego ou a violação periódica de direitos de
propriedade são uma ocorrência freqüente na vida dos pobres.  Quando os direitos de
propriedade dos cidadãos pobres não são protegidos ou inclusive reconhecidos, as incertezas
resultantes geram fortes desincentivos para o acúmulo de ativos.  Sistemas que oferecem
seguro social e outros serviços essenciais como cuidados primários de saúde ou treinamento
profissional reduzem a vulnerabilidade em múltiplos aspectos.

Um mau desempenho macroeconômico afeta todos os atores da economia, mas é
especialmente oneroso para os pobres, tal como evidenciado pela taxação regressiva imposta
pela inflação.  A melhor salvaguarda contra o mau desempenho macroeconômico é uma sólida
gestão da política fiscal e monetária.

A vulnerabilidade ao crime, à violência e à corrupção é um importante fator que impede a
participação dos pobres na corrente principal da sociedade.  Para conter essas formas de ação
arbitrária, os governos podem aplicar duas medidas que “abrem as portas” do sistema de
justiça.  Podem autorizar entidades alternativas para a solução de divergências – ou formalizar
as instituições informais existentes –, que são menos dispendiosas e mais rápidas do que o
sistema judicial tradicional.  Os governos também podem introduzir métodos que habilitem os
pobres a informar – anônima ou publicamente – a respeito do comportamento de autoridades
públicas, entre as quais os policiais.

3.  Como Usar este Capítulo

Pretende-se que este Capítulo seja usado durante o processo de ERP como insumo para um
diálogo de bases amplas sobre governança.  Pretende-se que ele sirva para orientar um
enfoque de colaboração como segundo de três passos principais.  O Capítulo pressupõe que já
tenha sido realizada uma análise inicial da pobreza.  Destina-se a conduzir a uma subseqüente
estratégia operacional do governo e dos atores principais sobre como melhorar a participação
dos pobres na corrente da vida econômica e social.
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Passo 1 - Desenvolvimento de uma compreensão mais ampla da pobreza

As fases iniciais do processo dos DERPs implicará um trabalho analítico das diferentes
dimensões de pobreza.  Esta análise da pobreza – que, em teoria, deveria incluir uma visão
geral de assuntos de governança – proporcionaria uma base substantiva para consultas a
respeito dos DERPs.

Passo 2 - Definição de uma estratégia para uma governança favorável aos pobres

Um diagnóstico da qualidade dos instrumentos de governo é essencial para determinar
caminhos críticos de reforma visando a alcançar uma governança favorável aos pobres.  É
exatamente o que pretende este Capítulo, ao sugerir opções de reforma que, ademais de
tecnicamente sólidas, também são legítimas aos olhos dos pobres.  Quando o tempo e os
recursos assim o permitem, é possível aplicar diagnósticos mais detalhados.1

Passo 3 - Vinculação da estratégia do país com as operações dos doadores

Na medida do avanço do processo participativo, o governo enfrentará o desafio de engajar
doadores e outros parceiros no apoio à estratégia do país.

Este Capítulo destina-se a oferecer assistência ao governo no passo 2.  Pretende-se que ele
seja usado como instrumento de diagnóstico por um grupo de trabalho formado por
representantes do governo e da sociedade civil.  O Capítulo contém quatro conjuntos de
questões sobre reformas institucionais viáveis, que podem ser abordadas independentemente
e podem ajudar a:
• Atribuir poder aos pobres
• Aumentar a capacidade dos pobres mediante a melhoria dos serviços básicos
• Oferecer oportunidades econômicas mediante a melhoria do acesso aos mercados
• Oferecer segurança

- Contra choques econômicos e
- Contra a corrupção, o crime e a violência.

4.  Atribuição de Poder aos Pobres

A responsabilidade do governo – do Executivo – por esse processo fundamenta-se em dois
aspectos.  Primeiro, é necessário que existam entidades ou grupos perante os quais o
Executivo deve responder.  Segundo, deve-se requerer que o Executivo mude de rumo em
certas circunstâncias.  Se as respostas que o Governo oferece são consideradas
insatisfatórias, então, em certas situações, é preciso adotar um comportamento alternativo.

Com essas dimensões em mente, a responsabilidade horizontal diz respeito às relações entre
o Executivo e os atores de poder mais ou menos igual, ao passo que a responsabilidade
vertical refere-se às relações em que o poder de um dos lados é predominante.

                                                
1 Em particular, podem ser úteis os seguintes produtos do Banco Mundial: o conjunto para diagnósticos, incluído

nos conjuntos para avaliação e análise institucional, encontrados no site
http://Ints12.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf
• Para levantamentos domiciliares e de funcionários públicos que podem ser organizados em colaboração

com o Instituto do Banco Mundial:  http://www.worldbank.org/wbi/gac/programs.htm
• Relatórios mais formais, incluindo:  Revisões Institucionais e de Governança.
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Evidentemente, esses dois tipos de relações podem estar distribuídos ao longo de um
espectro, de acordo com a freqüência com que a responsabilidade é exercida.  A Figura
seguinte oferece um diagrama dessas relações.2

Figura 1. O Executivo como Responsável
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Governo subnacional

Existem todas as razões para presumir que a arquitetura do Estado – incluindo as relações
entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário – e outros arranjos institucionais para a
transferência de poder entre governos, incluindo processos de votação e leis eleitorais, afetam
o desempenho do setor público na sua resposta à pobreza.

O cargo de governo é contestável na prática?

Eleições periódicas, livres e justas que resultem em mudanças de governo, juntamente com a
liberdade de expressão, reunião e organização e o direito de concorrer a eleições, são
fundamentais para que os pobres ganhem poder.  Uma das questões essenciais é saber se
realmente existe liberdade de expressão e opinião irrestrita dos meios de divulgação ou
autocensura, e quais são as dificuldades que alguns grupos enfrentam para obter licença para
uma manifestação ou para formar associações civis.

As regras de candidatura a um cargo eletivo e seu exercício devem ser justas e transparentes,
com disposições sobre partilha de poder que assegurem a estabilidade em sociedades
heterogêneas.  As eleições devem ser competitivas e a lei eleitoral deve prever o
estabelecimento, por uma entidade neutra ou representativa, de uma comissão eleitoral
independente e de limites eleitorais.  Além disso, a lei deve proibir a compra de votos e
                                                
2 Este mapeamento de relações de responsabilidade muito deve a Schedler, Diamond e Plattner (The Self-

Restraining State: Power and Accountability in New Democracies.  Editado por Andreas Schedler, Larry
Diamond e Marc Plattner, Boulder, Linne Rienner Publishers, Inc., 1999).  Ver World Bank Public Expenditure
Review for Guyana (Reorienting Public Expenditures to Serve the Poor, abril de 2000), para um exemplo prático
de aplicação desta estrutura.  Ver também as Notas PREM do Banco Mundial:  Using an Ombudsman to
Oversee Public Officials e Fostering Institutions to Contain Corruption, para recentes experiências do
Banco Mundial.
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encorajar o monitoramento das eleições por grupos da sociedade civil independentes.  São
pontos essenciais o grau de igualdade de acesso de candidatos da situação e da oposição a
recursos do Estado durante campanhas políticas, bem como listas de eleitores registrados que
estejam atualizadas e não sejam controversas.

Uma área essencial de exame diz respeito ao grau em que os partidos políticos são
encorajados a atuar com transparência e sem entraves indevidos.  Por exemplo:  os partidos da
situação e da oposição têm liberdade para realizar comícios e reuniões públicas, e a estrutura
de apoio financeiro e não financeiro do Estado e do público aos partidos políticos é
transparente?  O partido do governo é financiado com recursos extraorçamentários?  Podem os
partidos da oposição obter abertamente recursos adequados para participar de pleitos políticos
competitivos?  As contribuições financeiras e não-financeiras a partidos políticos devem ser
informadas ao público e as contas financeiras devem ser regularmente auditadas, com
publicação dos seus resultados.

A legislatura responsabiliza o governo por suas ações políticas?

Atrasos maiores na chegada de relatórios de auditoria à legislatura são um sinal de alerta
particular de que o Legislativo não está responsabilizando o governo por suas ações.  As
questões principais para verificar se o governo é considerado responsável pela execução e a
transparência do orçamento incluem:
• O Executivo reconcilia e justifica ao Legislativo as diferenças entre estimativas de
projeções e estimativas de orçamento, e entre estimativas de orçamento e a despesa real?
• Os ministros e agências apresentam ao Legislativo relatórios anuais que expliquem o
desempenho?
• Os demonstrativos financeiros auditados são submetidos ao Legislativo na oportunidade
devida?
• São debatidos no Legislativo?
• O Executivo dá atenção a quaisquer conclusões de auditoria e a quaisquer relatórios
parlamentares correlatos?
• Existem quaisquer grupos públicos de interesse que analisam o orçamento, inclusive de
uma perspectiva de enfoque da pobreza?
• Qual a percentagem do orçamento com dotações formais e informais específicas?
• Existem critérios claros para determinar em que casos as dotações específicas são
legítimas?3

O Legislativo deve incluir uma ativa comissão de finanças e o equivalente a uma comissão de
contas públicas.4  As comissões parlamentares devem ser apoiadas por pessoal profissional e

                                                
3 Um guia prático para examinar o relacionamento entre os poderes executivo e legislativo é oferecido pelo

conjunto Public Expenditure Institucional Assessment, dentro dos conjuntos de avaliação e análise institucional,
no site
http://Ints12.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf.

4 O Instituto do Banco Mundial oferece programas e seminários de treinamento para ajudar a desenvolver
comissões de contas públicas
 (http://www.worldbank.org/wbi/governance/india1_new.htm)
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dispor de recursos adequados.  Parlamentares individuais devem contar com suficientes
recursos financeiros e de pessoal para desempenhar suas funções.5

O orçamento é um indício confiável das intenções políticas do governo?

Requerer do governo uma clara declaração sobre suas intenções políticas e de despesa
pública é um pré-requisito essencial para considerá-lo responsável por suas ações.  O
orçamento do governo central é uma clara declara declaração das intenções políticas do
governo, embora nem todas as políticas tenham implicações orçamentárias.  Até que ponto o
planejamento, a formulação de políticas e o orçamento estão solidamente vinculados?  As
prioridades políticas são articuladas e refletem-se nas alocações orçamentárias?  A despesa
real corresponde às alocações?

A volatilidade das políticas e o desvio de dotações funcionais são duas medidas
particularmente úteis.6  A volatilidade política põe à prova a assertiva de que variações
orçamentárias radicais de um ano para outro são indicativas de que não existe um conjunto
coerente de prioridades políticas e de que os funcionários encarregados da implementação não
encaram com seriedade as declarações de política porque estas provavelmente mudarão.7  O
desvio das dotações funcionais põe à prova o ponto de vista de que o Legislativo deve
responsabilizar o governo por suas ações políticas.8  Um alto grau de desvio é indicativo de má
qualidade no planejamento ou na implementação e de menor confiabilidade do orçamento.

Na identificação de problemas institucionais, é útil considerar o cronograma do orçamento.  O
orçamento é exclusivamente anual?  Se não for, uma perspectiva de médio prazo significa que,
ao serem adotadas as decisões políticas, levam-se em consideração os custos e impactos dos
últimos anos do orçamento?

Na identificação de medidas corretivas, a adoção de políticas confiáveis, que sejam
sustentadas, efetivas e adequadamente financiadas, é essencial para o processo político:
• O gabinete ou o corpo equivalente dispõe de prioridades políticas claramente
articuladas?
• Existem estratégias para os setores essenciais?
• Tratam-se de documentos públicos?
• Os interessados internos – sociedade civil, comunidade empresarial, grupos públicos de
interesse, sindicatos, associações rurais e outros grupos – são consultados em relação às
políticas?
• Existem prioridades e metas setoriais acordadas, mas sujeitas a mudança arbitrária pelo
chefe do governo?
• Propostas políticas importantes são encaminhadas à decisão do gabinete?

                                                
5 A União Interparlamentar (IPU) (http://www.ipu.org/) e a Commonwealth Parliamentary Association

(http://www.comparlhq.org.uk/) podem oferecer valiosa orientação sobre esses assuntos. Ver também a lista
de outros sites parlamentares mantidos pela IPU (http://www.ipu.org/english/otherweb.htm)

6 O Grupo do Setor Público, da rede de Redução da Pobreza e Gestão Econômica do Banco Mundial, oferece
dados comparativos entre países (está prevista sua conexão com o site de dados sobre governança).

7 A volatilidade política é calculada como a mediana das mudanças de políticas ano a ano (valores absolutos) em
cada classificação funcional nos quatro anos precedentes, em que as mudanças de políticas são definidas como
a diferença entre a participação percentual no orçamento do ano n e do ano n+1, calculada como proporção da
cifra do ano n.

8 Calculado como a soma de todos os (valores absolutos dos) desvios, por classificação funcional, entre os
orçamentos aprovados e implementados.
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• Devem as propostas políticas especificar o resultado prevista, os efeitos correlatos e os
custos a médio prazo – orçamentários e não-orçamentários?9

5.  Aumento da Capacidade dos Pobres mediante a Melhoria dos
Serviços Básicos

Os instrumentos de aferição setorial oferecem uma orientação detalhada sobre as alternativas
para a oferta de educação, saúde e outros serviços essenciais para os pobres.  Contudo,
podem existir limitações gerais à prestação de serviços que talvez indiquem problemas
transversais de governança e gestão pública.

A identificação de carências específicas da prestação de serviços públicos é difícil, já que são
poucos os padrões internacionais que servem de pontos de referência para comparar níveis de
serviços.10  Podem-se utilizar instrumentos de pesquisa para comparar o acesso e o custo
unitário de diferentes serviços (por exemplo, os índices de matrícula e o custo de educação por
estudante) no ponto apropriado de sua prestação (por exemplo, a escola ou o hospital distrital).
O Capítulo Monitoramento e Avaliação de Resultados contém maior informação sobre as
diretrizes relevantes.

De modo mais gerais, pode-se avaliar a prestação de serviços examinando o seguinte:
• O acesso de grupos e interessados particulares aos serviços
• As taxas de usos dos serviços
• A eficiência operacional, inclusive o custo por produto específico
• A oportunidade
• Os níveis de percepção de corrupção.

O ponto essencial consiste em saber se a prestação de serviços é boa ou má em termos
relativos.  A identificação de distritos ou agências que, na prestação de um serviço se
desempenham bem ou mal em relação a outras – ou em relação ao seu próprio desempenho
anterior – pode ajudar a focalizar a prestação de serviços aos pobres ou salientar a melhor
prática.

A pesquisa indica que a prestação efetiva e sustentável de serviços fundamenta-se em três
bases.  As tentativas de expandir o alcance dos serviços e sua qualidade deveriam basear-se
em fluxos de recursos previsíveis e adequados.  Em segundo lugar, a credibilidade da política –

                                                
9 Um diagnóstico mais detalhado é oferecido no conjunto Public Expenditure Institucional Assessment,

encontrado no site de conjuntos de avaliação e análise institucional
http://Ints12.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf.  Esta avaliação de instituições orçamentárias inclui
modelos para aferir as disposições institucionais formais de despesa pública e a capacidade das disposições do
governo em matéria de formulação de políticas sociais e setoriais.  O conjunto foi submetido a extensas
aplicações experimentais, mas agora está sendo estendido à avaliação do ajustamento entre instituições
orçamentárias e as configurações executivas e legislativas particulares.  O conjunto foi aplicado na Tailândia,
Indonésia, Uganda, Maláui, Gana, Austrália, Nova Zelândia, Colômbia e Benin.  Encontram-se informações mais
gerais sobre questões de despesa pública em http://www.worldbank.org/publicsector/pe/index.htm

10 Como representação muito imperfeita, o tempo de espera por uma linha telefônica (Fonte: União Internacional
de Telecomunicações, 1998, Telecommunication Development Report, Genebra, http://www.itu.int/), pode dar
certa idéia da qualidade dos serviços do governo em relação a outros países.  Os serviços telefônicos são
prestados pelo governo em quase todos os países em desenvolvimento, e o tempo de espera por uma linha
telefônica é indicativo da capacidade e do atendimento administrativo.  Este indicador guarda correlação
negativa com um índice de meritocracia no serviço civil. O Banco Mundial apresenta alguns dados em
http://www.worldbank.org/data/wdi/pdfs/tab5_10.pdf
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o grau de entendimento e compromisso das autoridades com as estratégias que são solicitados
a implementar – pode exercer significativa influência sobre o desempenho dos serviços.  A
credibilidade das diretrizes de política dos níveis mais altos de governo é melhorada quando as
políticas são consistentes e não são contestadas por autoridades distritais e quando os
processos de planejamento são participativos e abrangentes e o pessoal não estiver sujeito à
microgestão ou a interferências políticas.

Em terceiro lugar, a qualidade do serviço civil é essencial e o grau em que as regras do serviço
civil asseguram a disciplina do pessoal é um fator decisivo para o desempenho da prestação de
serviços.  A avaliação do serviço civil requer um exame das leis e normas formais e um exame
de como essas normas são aplicadas na prática.

O grau e a natureza da autonomia da agência representam uma significativa questão de
desenho.  Em geral, existem limitações no modo pelo qual as agências de prestação de
serviços podem usar insumos – recursos humanos, financeiros e tecnológicos – para realizar
metas políticas.  As restrições de insumo podem limitar as oportunidades de corrupção.
Contudo, essas restrições podem impedir que o pessoal local empregue os recursos da
maneira mais eficiente na prestação de serviços.  Existe um equilíbrio a ser alcançado, já que a
experiência recolhida em todo o mundo demonstra que os formuladores de políticas não têm o
mesmo êxito quando prescrevem os meios pelos quais os serviços devem ser prestados no
nível local.  A flexibilidade em relação aos meios de prestação de serviços, sujeita a padrões
mínimos, é um enfoque preferencial para assegurar a eficiência dessa prestação.

O nível da prestação de serviços também é importante.  Demonstrou-se que a subsidiariedade
do princípio da prestação de serviços no nível mais baixo de governo praticável – melhora a
prestação de serviços em muitas situações.

A concepção ou a implementação das políticas de governo são explicitamente
favoráveis aos pobres?

A despesa pública para aliviar a pobreza pode ser direcionada de modo geral por meio dos
serviços públicos ou mais especificamente para certos tipos de pessoas.  A concentração da
despesa pública em áreas relativamente mais importantes para os pobres, como os cuidados
primários de saúde ou a educação básica, é um exemplo de direcionamento geral.  Os
governos também elaboram programas de combate à pobreza que procuram identificar os
pobres e canalizar renda ou pagamentos em espécie exclusivamente para os mesmos (ver os
Capítulos sobre Proteção Social e Despesa Pública e a Nota Técnica 2).

Os serviços são prestados no nível mais baixo de governo praticável?

Várias e diferentes formas de descentralização podem existir num país e caracterizar setores
num pais:

1. Desconcentração, a forma mais genérica de descentralização, ocorre quando o governo
central distribui as responsabilidades por certos serviços entre as suas representações
regionais.

2. Delegação refere-se a uma situação em que um governo central transfere
responsabilidades de poder decisório e a gestão de funções públicas a governos locais ou
organizações semiautárquicas que, embora não sejam inteiramente controladas pelo governo
central respondem junto ao mesmo.



Versão preliminar para comentários

14

3. Devolução é uma forma mais extensa de descentralização.  Neste caso, o governo
transfere a autoridade decisória, financeira e administrativa a governos locais com jurisdições
claras e legalmente reconhecidas e sobre as quais exercem a autoridade, em cujo âmbito
desempenham funções públicas respondendo junto aos seus representados.

Em geral, descentralizar não é bom nem ruim.  Bem planejada, a descentralização pode
aproximar o processo decisório do povo e melhorar a governança e, inclusive, a eficiência da
prestação de serviços.  Contudo, sua concepção é complicada porque envolve aspectos
políticos, fiscais e administrativos e instituições que, individual e interativamente, afetam os
resultados.  Se a descentralização não for bem concebida ou for introduzida em certos tipos de
ambiente, poderá exercer impactos negativos.  O desafio principal consiste em equilibrar
responsabilidades, compromissos e recursos.

Na prática, é comum existir uma grande diferença entre arranjos formais de descentralização e
aquilo que realmente acontece no país.  Um elemento essencial da descentralização é a
necessidade de uma clara divisão de responsabilidades e de um claro sistema de prestação de
contas.  Não existe um conjunto perfeito de arranjos intergovernamentais que permaneça intato
indefinidamente – as autoridades centrais e locais devem responder junto aos seus
representados a fim de assegurar uma efetiva governança.  Entre as questões importantes,
está a de saber se a receita e a despesa estão claramente destinadas a diferentes níveis de
governo.  A receita e a despesa correspondem entre si para habilitar o financiamento dos
serviços, e as transferências são previsíveis e transparentes?  Com que freqüência mudam-se
as regras em matéria de transferências?

Cabe aos governos locais a responsabilidade de responder às preferências dos
cidadãos na prestação de bens e serviços públicos?

O governo subnacional deve prestar conta dos serviços pelos quais é responsável.  Isto requer
uma clara atribuição de responsabilidades entre níveis de governo.  Limitações orçamentárias
severas são necessárias, mas não são suficientes.  Eleições subnacionais confiáveis, a
publicidade de todas as contas e o envolvimento de parceiros civis e privados na prestação de
serviços, tudo isto fortalece a responsabilidade.  O ativo uso de incentivos para lotar pessoal
em áreas pobres e remotas é uma indicação particular de que o governo nacional está
respondendo a pressões de desempenho.

Entre as questões principais a respeito das instituições políticas locais está a de saber se as
eleições servem para limitar decisões fiscais no nível subnacional.  Os eleitores terão maiores
incentivos no sentido de punir a ocorrência de déficits se o vínculo entre imposto e benefício for
sólido.  Em outras palavras, se possui um baixo nível de desequilíbrio vertical.  É mais provável
que os eleitores locais considerem os representantes eleitos como os responsáveis pelo
processo decisório local se as decisões afetam a alocação dos seus próprios recursos, mais do
que os provenientes do governo central.  A existência de eleições não se traduz
necessariamente em forte responsabilidade.11

                                                
11 Ver Banco Mundial, Assessing Constraints on Service Delivery, dentro dos conjuntos de avaliação e análise

institucional no site
 http://Ints12.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf.  Este conjunto destina-se a avaliar obstáculos na
frente de prestação de serviços.  Ele ajuda a localizar os obstáculos  – identificando o grau em que se devem a
problemas oriundos das agências de prestação de serviços ou de dificuldades em outros níveis nacionais ou
subnacionais. Também diagnostica a natureza das dificuldades externas ao prestador de serviços, incluindo o
grau em que o mau desempenho se radica na inadequação de disposições nacionais e subnacionais em
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Podem as unidades ou entidades encarregadas da despesa predizer o financiamento
agregado e o seu fluxo anual de caixa?

Para uma efetiva prestação de serviços, devem existir as necessárias provisões orçamentárias.
Todas as unidades de despesa no governo devem ter conhecimento prévio dos recursos
orçamentários de que disporão, como requisito prévio para a eficiência operacional e a
responsabilidade gerencial.  Uma análise do desvio médio proporcional entre as alocações
orçadas para despesas não referentes a pessoal, tais como gastos de operação e manutenção,
bem como outros recursos recorrentes e a despesa atual no âmbito dessas dotações para
entidades financiadas com recursos orçamentários pode ser muito reveladora.  A
previsibilidade do financiamento de entidades nos setores fundamentais da saúde, educação,
transportes e agricultura é particularmente importante para uma prestação de serviços
essenciais aos pobres.12

O governo é um empregador responsável, restringindo os custos de emprego e
assegurando que as regras de remuneração não estabeleçam incentivos contraditórios?

O serviço civil deve ser apropriadamente remunerado.  O número de servidores civis e públicos
deve estar em linha com a prática internacional, sem que o peso fiscal – os salários do setor
público como percentagem do produto interno bruto (PIB) –seja excessivo.  As medidas
principais são a conta salarial do governo como percentagem do PIB e como percentagem da
despesa governamental, e o custo dos bens e serviços como proporção da despesa
governamental.

Os níveis de pagamento devem ser suficientemente competitivos para favorecer a contratação,
a retenção e a motivação de pessoal qualificado em todos os níveis, com atenção particular
para o coeficiente entre a remuneração no serviço civil e no setor privado, o coeficiente entre o
salário mais alto e o mais baixo no serviço civil – ou o coeficiente de compressão vertical – e o
coeficiente entre o salário mais alto e o mais baixo dentro da mesma classificação de cargo do
serviço civil – ou o coeficiente de compressão horizontal.13  É importante compreender a
competitividade dos salários na função pública em relação aos seus equivalentes no setor
                                                                                                                                                            

matéria de formulação de políticas, para assegurar os fluxos de recursos e a responsabilidade.  O conjunto está
sendo aplicado na Etiópia, no Benin e na Argentina.

12 Ver o conjunto Pubic Expenditure Institucional Assessment, encontrado nos conjuntos do Banco Mundial para
avaliação e análise institucional no s ite
http://Ints12.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf

13 A descompressão vertical fora  da faixa de 1:7 a 1:20 pode solapar os incentivos para que os funcionários
públicos sigam a carreira e levem a sério as ameaças disciplinares.  Salários médios do governo central, como
proporção dos salários médios do setor privado, quando inferiores a 0,5, não incentivam adequadamente o
pessoal habilitado e, quando superiores a 1,5, podem indicar a "captura" da política salarial pelo pessoal
existente.  A descompressão horizontal – adicionais  discricionários acima e além do salário básico – superior a
1:12 pode oferecer oportunidades de discrição gerencial excessiva, facilitando a corrupção organizada e a
busca de renda.  Ver o conjunto do Banco Mundial http://www.worldbank.org/publicsector/test/prempak ou
os conjuntos do Banco Mundial para avaliação e análise institucional no site
 http://Ints12.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf
O conjunto avalia as disposições institucionais formais e informais  sobre emprego no setor público, incluindo o
impacto da política de remuneração e das relações entre serviços civis nacionais e subnacionais.  Examina a
coerência e a observância de regras formais em relação à política e estratégia do serviço civil, a leis e
regulamentos, à estrutura e administração da carreira, ao pagamento e emprego e à gestão do desempenho.  O
conjunto tem sido aplicado numa série de países com acesso à União Européia e na Bolívia, Indonésia,
Jordânia, Moçambique, Romênia e Albânia.  Atualmente, está sendo desenvolvido um PREMpax, que habilitará
usuários múltiplos a questionar avaliações de terceiros, facilitando o diálogo e o consenso entre o pessoal do
Banco, consultores e suas contrapartes nacionais.
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privado, incluindo quaisquer metas governamentais e sua justificação lógica, como a segurança
do emprego.

Existem processos para fazer com que os níveis de compensação total continuem a reter e a
atrair aptidões necessárias?  Quais são os índices de renovação do pessoal?  A remuneração
nos níveis mais altos corresponde às aptidões, tal como indicado por coeficientes de
compressão?  O componente discricionário prejudica o valor da compensação?  As escalas
salariais guardam relação clara e consistente com a classificação?  De modo geral, a
compensação é um sistema simples, monetarizado, transparente e justo?  Além disso, o
sistema de pensões é acessível, efetivo e justo?

A resistência ou a limitada capacidade do serviço civil impedem que o governo
implemente políticas legítimas?

A resistência de grupos de interesse no serviço civil à implementação de importantes políticas
governamentais é um freqüente obstáculo à prestação de serviços essenciais aos pobres.  A
distribuição de dados básicos sobre desempenho e métodos para a retroalimentação dos
clientes, incluindo a atribuição de notas e outros tipos de pesquisa de clientes, pode ajudar.  É
importante que o número de nomeações políticas no serviço civil seja limitado.  São pontos
úteis de referência os Estados Unidos, em que a proporção de nomeações políticas é de
aproximadamente 1:400; na Suécia, esta proporção é de 1:2000.  Também pode ser
informativa a percentagem estimada da rotatividade, nas duas últimas eleições do pessoal do
setor público remunerado com recursos orçamentários nos ministérios operacionais do governo
central.  A freqüência da transferência ou redistribuição de servidores civis antes do final do
termo na posição pode ser um sintoma de envolvimento político no serviço civil.

Várias perguntas podem ser úteis para avaliar a qualidade do serviço civil.  É importante
lembrar que o apropriado serviço civil talvez seja encontrado apenas nos ministérios centrais.
O acesso a posições no serviço civil e as responsabilidades dos servidores civis devem ser
legalmente definidos.  As questões principais incluem a qualidade da legislação que define o
âmbito do serviço civil e os regulamentos subsidiários que descrevem procedimentos.
Também é importante a natureza do código de conduta ou da estrutura equivalente que
governa o comportamento dos servidores civis.  Acima de tudo, o serviço civil é politicamente
neutro, com regras para a atividade política de servidores civis de carreira estabelecidas pela
legislação pertinente e com atividades políticas explicitamente proibidas por lei?

Outras questões referem-se à contratação baseada no mérito.  Existe uma norma operacional
predominante sobre o serviço civil baseado no mérito?  As descrições de função são
preparadas e usadas?  A legislação do serviço civil requer que as nomeações e promoções em
posições de carreira sejam efetuadas por meio de competição baseada no mérito?  Mesmo que
a política de contratação seja descentralizada, o princípio do mérito governa as práticas no
setor do serviço civil?  No caso das  designações para cargos mais altos, existe um processo
definido que assegure a consideração de candidatos abrangendo pelo menos todo o serviço
civil, sem excluir o ingresso lateral de não-servidores?  A legislação do serviço civil proíbe o
favoritismo e o nepotismo em nomeações e promoções para cargos de carreira?

Além disso, cumpre definir confiavelmente as responsabilidades, as perspectivas de promoção,
o desenvolvimento e os avanços do pessoal.  Deve existir não só uma estrutura organizacional
claramente definida, como também um sistema de classificação de carreira no serviço civil.  A
estrutura organizacional do serviço civil, incluindo níveis, unidades e relacionamento
hierárquico, também deve ser bem definida e consistentemente aplicada nas unidades
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administrativas.  Os sistemas de classificação e nível devem combinar-se efetivamente para
produzir incentivos de avanço claros e adequados, evitando ao mesmo tempo uma
complexidade desnecessária.  As questões principais incluem uma indagação da eficiência do
sistema de classificação de cargos para identificar grupos de funções com aptidões distintas e
que requerem uma gestão de carreira distinta.  Existem políticas e práticas e práticas
satisfatórias em matéria de igualdade no emprego, para mitigar preferências baseadas no
gênero ou em regiões e outras tendências discriminatórias?14

Os funcionários públicos merecem o respeito das empresas e do público em geral?

O serviço civil deve merecer o respeito do público e das empresas.  Contudo, as pesquisas
mostram consistentemente uma frustração do público com o desempenho do serviço civil e
com a pesada carga que a corrupção impõe aos pobres.  Realizaram-se pesquisas no país a
respeito das percepções da qualidade dos serviços?  Em caso positivo, quais foram os
resultados?  Quais são as percepções públicas a respeito da corrupção no serviço civil?15

6.  Oportunidades Econômicas por meio do Aumento do Acesso aos
Mercados

O governo está estruturado para prover os pobres de acesso aos mercados?  Os problemas de
restrição de acesso assumem numerosas formas.  A corrupção e a burocracia podem tornar
desnecessariamente oneroso o início de um pequeno negócio e reduzem a proporção de
empresas que operam no setor formal.  Os “pagamentos não-oficiais” provavelmente exercem
o efeito dissuasório mais forte entre futuros empresários, os pobres e outras pessoas que
procuram estabelecer um pequeno negócio.

A falta de acesso dos pobres ao crédito talvez se deva ao inadequado cumprimento de
contratos.  Um sistema financeiro bem desenvolvido requer um sistema legal que imponha
efetivamente o cumprimento de contratos entre bancos e depositantes e entre bancos e
mutuários.  Os negócios pobres e pequenos podem ser especialmente dependentes de crédito
se as firmas maiores puderem financiar mais freqüentemente o investimento com lucros
retidos.  Os pobres talvez não consigam crédito em razão da insegurança dos direitos de
propriedade da terra e de outros ativos.  A falta de claros direitos de propriedade da terra e de
outros ativos restringe as garantias que os pobres podem oferecer.

Regulamentos comerciais imprevisíveis podem dissuadir o investimento em pequenas
empresas.  Políticas imprevisíveis podem exercer impactos particularmente adversos sobre os
pobres e as pequenas empresas.  Investidores mais ricos e firmas maiores talvez exerçam
maior influência sobre o processo decisório e possam diversificar mais facilmente a sua renda e
os seus ativos em diferentes áreas da atividade econômica e, assim, súbitas mudanças de

                                                
14 Ver o conjunto Civil Service Institutional Assessment, nos conjuntos do Banco Mundial Avaliação e Análise
Institucional, no site
 http://Ints012.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf  para uma abordagem mais detalhada da avaliação
das disposições sobre qualidade do serviço civil.
15 O Instituto do Banco Mundial pode prestar assistência para pesquisas desse tipo.  Ver
http://www.worldbank.org/wbi/gac/programs.htm  Existem notas sobre recentes experiências do Banco Mundial,
abrangendo os títulos Corruption and Development, New Frontiers in Diagnosing and Combating Corruption e
Usings Surveys for Public Sector Reform. A Pesquisa do Ambiente Empresarial Mundial de 1997 serve de valioso
ponto de referência para as percepções das empresas a respeito dos servidores públicos
(http://www.worldbank.org/html/prdmg/grthweb/wdr97.htm).
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políticas que afetem uma ocupação ou uma indústria exercerão menos influência sobre o seu
bem-estar.

A fraqueza das regras de combate ao monopólio e de sua aplicação pode prejudicar empresas
pequenas e, assim, os trabalhadores e consumidores pobres.  Pequenos negócios podem ser
prejudicados pelo poder monopolístico das firmas com as quais competem, às quais vendem
ou das quais compram.  Os consumidores pobres pagam preços mais altos para firmas com
poder de mercado.  Embora seja possível justificar algum monopólio criado pelo governo –
principalmente como proteção temporária de patentes –, o poder de mercado nos países em
desenvolvimento é concedido em grande escala por razões políticas ou é o produto de regras
fracas e da fraqueza de sua aplicação.

Leis trabalhistas podem limitar indevidamente as oportunidades de emprego para os pobres ao
elevarem os custos da mão-de-obra para os produtores, induzindo-os a substituí-la por bens de
capital.  Há ocasiões em que possíveis empregadores de pobres deparam-se com significativas
barreiras do setor público à expansão do emprego, tais como o comportamento monopolístico
de empresas existentes protegidas pelo Estado, atividades reguladoras arbitrárias e
caprichosas, impostos confiscatórios e corrupção.  Os pobres podem enfrentar restrições de
mobilidade, tais como a incapacidade de vender ativos a fim de financiar sua mudança para
áreas com emprego mais abundante.

Os direitos de propriedade e os contratos são respeitados?

As instituições estatais devem facilitar os intercâmbios voluntários.  A proporção não-monetária
do meio circulante é uma medida reveladora da eficácia com que um governo induz o
cumprimento de contratos por terceiros e, se existir confiança de que o governo não
desapropriará ativos financeiros, tanto as firmas como os indivíduos considerarão mais
vantajoso depositar esses ativos em bancos do que mantê-los na forma de caixa.  Em geral,
portanto, haverá uma associação entre melhor governança e maiores coeficientes monetários
de contratação intensiva (CIM).  Também é importante a percentagem de terras de
proprietários privados formalmente registradas.16

Os grupos vulneráveis são particularmente excluídos?

A exclusão social e a discriminação mantêm os pobres à margem dos mercados de terra,
trabalho e crédito, como compradores ou vendedores.  Os pobres são particularmente
prejudicados quando não existe disponibilidade de crédito.  Em certos casos, obrigações
costumeiras também podem limitar as atividades que os pobres podem desempenhar.  A
remoção dessas barreiras requer iniciativas nacionais e locais antediscriminatórias de grande
alcance para expandir a liberdade dos pobres de participar das instituições formais.  O governo
também deve adotar as necessárias reformas de leis e regula mentos para aprofundar os
mercados, e informar ativamente os pobres a respeito de oportunidades de emprego e
propriedade de ativos.

                                                
16 Dados comparativos entre países são encontrados em PRMPS, Banco Mundial (a serem futuramente
conectados em rede com os dados sobre governança).  Ver o conjunto Legal and Judicial Institutional Review, do
Banco Mundial, para uma avaliação mais detalhada do desempenho do sistema para dissuadir a má conduta,
facilitar transações voluntárias, resolver disputas privadas e corrigir abusos de poder praticados pelo governo.  Esse
conjunto também avaliará a qualidade do trabalho de instituições essenciais do sistema judiciário – tribunais,
advogados e promotores.  O conjunto é encontrado entre os conjuntos do Banco mundial para avaliação e análise
institucional, no site
 http://Ints012.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf
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A burocracia e a corrupção impedem os pobres de começar um negócio?

A corrupção e a burocracia podem tornar desnecessariamente oneroso o início de uma
pequena empresa e reduzir o número de empresas que operam no setor formal.
Provavelmente, os pagamentos não oficiais exercem o efeito dissuasório mais forte entre
futuros empresários, sobre os pobres e sobre outras pessoas que procuram estabelecer um
pequeno negócio.  Corrupção e regulamentação excessiva são dois lados de uma só moeda.
É importante considerar os custos em tempo e dinheiro necessários para a obtenção de licença
para operar uma empresa.

A regulamentação comercial imprevisível também pode dissuadir o investimento e exercer
impactos particularmente para os pobres e os pequenos negócios.  Investidores mais ricos e
firmas maiores talvez exerçam maior influência sobre o processo decisório e possam
diversificar mais facilmente a sua renda e os seus ativos em diferentes áreas da atividade
econômica e, assim, súbitas mudanças de políticas que afetem uma ocupação ou uma
indústria exercerão menos influência sobre o seu bem-estar.

7.  Segurança contra Choques Econômicos

Inadequações na disciplina fiscal agregada podem afetar adversamente os pobres de duas
maneiras:  por meio da inflação e da instabilidade do financiamento de programas e serviços
relacionados com a pobreza (Ver também os Capítulos Infra-estrutura Macroeconômica e
Despesa Pública, para uma orientação mais detalhada sobre essas questões).

A instabilidade da despesa pode ser atribuída a choques externos, ou seja, a fatores “fora do
nosso controle” – ou podem ser autoinduzidas, refletindo os incentivos dos formuladores de
políticas.  É mais provável, por exemplo, que estimativas de receita demasiadamente otimistas
resultem de tentativas de evasão da necessidade de efetuar difíceis permutas em matéria de
despesa – ou de satisfazer metas deficitárias –, mais do que qualquer problema técnico ou de
política.  Problemas persistentes em qualquer uma dessas áreas são indicativos de dificuldades
institucionais.  Por exemplo:  quanto maior a parcela das atividades fiscais extraorçamentárias,
maior será a probabilidade de que a fraqueza institucional represente uma séria causa de
preocupação.

Um grupo significativo dos coeficientes de resultado fiscal deteriorou-se nos últimos
cinco anos – em particular, despesa/produto nacional bruto (PNB); receita/PNB; déficits
orçamentários/PNB; necessidades de endividamento do setor público/PNB; dívida
pública/PNB; garantias/PNB; inflação; e crescimento?

Uma crescente parcela do déficit orçamentário custeada por instituições financeiras
internacionais, ou um significativo aumento no coeficiente entre despesas obrigatórias e
específicas e despesas discrissionárias são um sinal de alerta de que a política fiscal talvez
esteja gerando riscos para os pobres.

A política fiscal é efetiva?  Qual é a diferença entre a receita potencial sancionada pela
legislação tributária e a receita real?

A previsibilidade da receita é crucial para prevenir futuros choques econômicos, e as carências
de receita não-planejadas refletem uma baixa capacidade administrativa ou então
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superestimativas deliberadas para evitar difíceis reduções de despesa.  A previsibilidade da
receita é a diferença entre a receita real do governo central e a receita projetada no orçamento
aprovado pelo Legislativo ao início do ano fiscal.  Leis fiscais simples e fáceis de administrar,
com números relativamente pequenos de impostos e outras fontes de receita governamental
não ligada à dívida, bem como de categorias especiais de contribuintes e de isenções fiscais,
são importantes para prevenir decepções na arrecadação da receita.  Qualquer sinal de grande
variação da receita de um ano para outro, sem que o governo possa predizer as arrecadações
de despesa corrente, é um alerta a respeito da possibilidade de futuros choques econômicos
para os pobres.17

A política fiscal é eficiente na prática – com um baixo custo total da arrecadação para a
sociedade, em comparação com a receita obtida?

O custo social da arrecadação inclui despesas administrativas diretas, os custos ligados ao
cumprimento das obrigações pelo contribuinte e os custos de eficiência e eqüidade econômica
da administração fiscal.  Um sistema fiscal ineficiente será improdutivo – resultando em
carências de receita e enfoques econômicos para os pobres.  A eficiência de custo da
administração da receita, incluindo a alocação geral de recursos e sua exploração de economia
de escala e os custos do cumprimento por parte dos contribuintes, é determinado 1) pela
neutralidade econômica dos sistema fiscal; 2) por quaisquer obstáculos que ela anteponha ao
eficiente funcionamento dos mercados e, 3) pelo seu grau de discriminação dos fluxos de
investimento estrangeiro direto.  A eqüidade do sistema fiscal – ou seja, assegurar que o ônus
da receita, excluindo taxas e tarifas cobradas de usuários, recaia igualmente sobre cidadãos
colocados em posição igual, com mínima discriminação entre diferentes grupos de
contribuintes iguais – é fundamental para minimizar a resistência do contribuinte.

Mantém-se, por meio do sistema intergovernamental e do sistema financeiro, uma alta
restrição orçamentária entre níveis de governo?

Todos os níveis de governo devem estar disciplinados para oferecer os serviços de melhor
valor para os pobres.  Deve haver uma clara atribuição da receita e da despesa a diferentes
níveis de governo – com equilíbrio para habilitar o financiamento dos serviços.  Muitas vezes,
as transferências são imprevisíveis e não-transparentes, e as regras de transferência são
freqüentemente mudadas.  Para que a voz local seja um meio efetivo para responsabilizar os
líderes locais pelo atendimento de necessidades e preferências locais, o governo local deve ter
certeza a respeito do seu financiamento e de suas responsabilidades.  A severa restrição
orçamentária de um governo subnacional é um claro indício de que ele arcará com a
responsabilidades pela qualidade dos serviços.  Prescrições orçamentárias menos severas
podem conduzir a um ciclo de perigo moral e a uma expectativa pelos governos subnacionais
de que o governo nacional irá “salvá-los” de qualquer dificuldade financeira.  Isto pode resultar
na irresponsabilidade fiscal dos governos subnacionais  na forma de excesso de despesas,
insuficiência de tributação ou endividamento excessivo, em socorro nacional e num ônus
central financiado mediante a criação de moeda ou excesso de financiamento.

                                                
17 Para maiores detalhes, ver o conjunto Diagnostic Framework for Revenue Administration, nos conjuntos do
Banco Mundial para avaliação e análise institucional, encontrado no site
http://Ints012.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf    O conjunto oferece uma estrutura abrangente para
diagnosticar a gestão da receita, incluindo uma série de fatores de ambientais administrativos que incidem sobre a
gestão da receita (GR); o efeito da história da GR sobre o seu funcionamento atual e futuro; a estratégia
organizacional; as funções de organização e gerenciamento; e a cultura informal.  O conjunto combina um exame
preliminar dos sintomas de fraqueza na GR e um diagnóstico detalhado, baseado no modelo de congruência.  O
conjunto foi aplicado experimentalmente na Colômbia.
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O governo central tem autoridade para controlar o endividamento do governo subnacional?
Essa restrição é aplicada?  Os governos nacionais têm acesso aos mercados de capital?  Em
caso positivo, existe uma garantia implícita ou explícita do governo central?  A questão do
endividamento subnacional é controversa.  De um lado, investimentos locais maiores são
financiados com mais eficiência e eqüidade por meio do endividamento.  Por outro lado, se não
existir uma restrição orçamentária severa entre os níveis, os governos podem assumir dívidas
superiores à sua capacidade de repagamento e depender do socorro do governo central – por
meio do sistema bancário, o que resulta em inflação, ou por meio dos sistemas fiscais, o que
resulta em maiores déficits fiscais.  O exemplo mais notável deste caso é o do Banco Central
do Brasil, que rolou continuamente a dívida de bancos subnacionais que não estavam em
condições de pagar.  Isto levou a um problema de perigo moral, em que os Estados esperavam
o socorro central e continuavam a endividar-se sem ter condições de pagar.  O resultado final
foi um ônus fiscal de grandes proporções para o governo central.

Numa situação ideal, os governos locais endividam-se em mercados competitivos e são
disciplinados pela concorrência por capital.  Eles não contraem dívidas junto ao governo central
ou a empresas ou bancos públicos locais.  Na prática, as transações variam amplamente entre
países.  Contudo, se os governos locais tiverem qualquer razão para suspeitar que decisões
fiscais oportunistas serão futuramente recompensadas, talvez seja necessário que o governo
central reduza esse problema de perigo moral regulamentando o endividamento subnacional.
Para o governo central, isto pode ser feito de numerosas formas.  A mais direta consiste
simplesmente em banir todos os endividamentos subnacionais autônomos e alocar todo o
crédito por meio de um processo centralizado.  De maneira mais sutil, pode limitar apenas
alguns tipos de endividamento, aplicar restrições numéricas ao endividamento ou especificar
que o endividamento só pode ser usado para fins de investimento.18

A administração da receita é corrupta?

Freqüentemente, as administrações fiscais e alfandegárias figuram entre as agências
governamentais mais corruptas nos países em desenvolvimento.  Freqüentemente, sugere-se
que uma suficiente autonomia organizacional da administração da receita, combinada com
orçamentos vinculados ao desempenho, é uma forma de alcançar a eficiência.  Uma base
salarial competitiva e procedimentos transparentes e não-arbitrários de recompensa também
são amplamente recomendados.  As questões principais consistem em saber se os custos
salariais oferecem incentivos realistas para os funcionários sem onerar excessivamente o
orçamento e se os incentivos positivos estão conduzindo a um excesso de zelo no tratamento
dos contribuintes.

A simplificação fiscal é, talvez, o método mais importante para limitar a oportunidade de
corrupção.  A transparência das obrigações fiscais e a redução dos custos de cumprimento
para os contribuintes honestos podem ajudar a reduzir a corrupção das autoridades da receita.
Existe uma taxação presuntiva de pequenas empresas que talvez não mantenham livros e

                                                
18 Ver o conjunto Inter-Governmental Relations Institutional Review, encontrado em
http://www.worldbank.org/publicsector/pe/index/htm   Este conjunto, em desenvolvimento dentro de um plano de
experimentação ampla do Banco, avalia disposições sobre descentralização fiscal, incluindo despesas e dotações
fiscais por função e nível de governo, transferências intergovernamentais e endividamento subnacional.  Também
avalia disposições institucionais para descentralização administrativa e dimensões essenciais da descentralização
política. Informação mais geral sobre descentralização pode ser encontrada em
http://Ints012.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf    Para experiências recentes do Banco Mundial, ver
também Descentralizing Borrowing Powers.
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registros extensivos para reduzir o poder discricionário dos inspetores fiscais e tornar mais
simples e claro o cálculo dos impostos?  As responsabilidades estão claramente divididas ao
longo de linhas funcionais e os procedimentos são transparentes e estão estabelecidos por
escrito?  As salvaguardas institucionais fora da administração da receita estão estabelecidas e
incluem um judiciário independente e eficiente, auditores externos independentes e
associações de contribuintes que fortalecem a voz dos cidadãos?  Evita-se um contato
excessivo entre contribuintes e funcionários fiscais?19

8.  Segurança contra a Corrupção, o Crime e a Violência

A qualidade de um sistema legal depende do grau de desempenho de quatro funções
fundamentais:  a dissuasão da conduta ilícita, a facilitação de transações voluntárias, a solução
de controvérsias privadas e a correção de abusos de poder pelo governo.

Para avaliar essas dimensões, é importante iniciar um diálogo com associações não-
governamentais (ONGs) e outros grupos representativos da sociedade civil e com grupos
especiais de profissionais, incluindo funcionários do governo, advogados e juízes.  A avaliação
das virtudes e fraquezas das instituições essenciais do sistema judiciário – os tribunais, os
advogados e os promotores públicos – requer julgamentos sutis de observadores informados.
O grau de razoável disponibilidade de informação de todos os cidadãos a respeito da lei pode
ser melhor avaliado por um pequeno grupo de funcionários e ONGs.  Contudo, para obter por
exemplo, uma informação detalhada a respeito do volume de casos em tribunais de primeira
instância da jurisdição geral, talvez seja necessário efetuar um levantamento junto à
administradores judiciais, juízes e advogados.20

Uma população que teme o crime e que pouco confia na capacidade do Estado de proteger os
cidadãos contra o crime, e para a qual os crimes contra a pessoa e a propriedade representam
obstáculos significativos para a atividade empresarial, sugere uma governança fraca.  Os
indicadores essenciais incluem a proporção da população disposta a denunciar o crime às
autoridades e o número de homicídios por 100.000 pessoas por ano.  As pesquisas podem
fornecer evidência sobre as opiniões de firmas e domicílios a respeito da corrupção no
governo.21

Os tribunais são independentes e responsáveis pela qualidade das suas decisões?

O judiciário é independente dos outros ramos de governo?  Convém considerar se, nos últimos
cinco anos, foi divulgado algum comentário pela imprensa ou por qualquer outra fonte

                                                
19 Maior informação pode ser encontrada na Nota PREM do Banco Mundial: An Anticorruption Strategy for
Revenue Administration.
20 Para maiores detalhes, ver o conjunto Legal and Judicial Institutional Review, nos conjuntos do Banco
Mundial no site http://Ints012.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf Este conjunto está em fase de
desenvolvimento e servirá para avaliar desempenho do sistema para dissuadir a má conduta, facilitar transações
voluntárias, resolver disputas privadas e corrigir abusos de poder praticados pelo governo.  Esse conjunto também
avaliará a qualidade do trabalho de instituições essenciais do sistema judiciário – tribunais, advogados e promotores.
Para experiências mais recentes do Banco Mundial, ver também as Notas PREM do Banco Mundial sob os títulos
The Law and Economics of Judicial Systems e Reducing Court Delays: Five Lessons from the United States.
21 O Instituto do Banco Mundial pode prestar assistência para pesquisas desse tipo.  Ver
http://www.worldbank.org/wbi/gac/programs.htm   Existem notas sobre recentes experiências do Banco Mundial,
abrangendo os títulos Corruption and Development, New Frontiers in Diagnosing and Combating Corruption e
Usings Surveys for Public Sector Reform.  A Pesquisa do Ambiente Empresarial Mundial de 1997 serve de
valioso ponto de referência para as percepções das empresas a respeito dos servidores públicos
 (http://www.worldbank.org/html/prdmg/grthweb/wdr97.htm)
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confiável, de que essa independência realmente deixou de ser honrada.  Existem tribunais
especiais para receber queixas que envolvam a polícia, as forças armadas ou outros órgãos de
segurança, que não façam parte do ramo judiciário?

Ao se considerar se os juízes têm condição de decidir sem sofrerem pressões externas, é
importante considerar se eles atuam por um período fixo, bem como a extensão do seu
mandato.  Se uma alta proporção de juízes estiver exercendo seus cargos em condições de
exceção às regras normais de mandato por um prazo fixo, ou se for possível transferir grande
número de juízes contra a sua vontade, a independência poderá ter sido enfraquecida.

Quais são os mecanismos que estabelecem a responsabilidade dos juízes, e perante quem?
Os juízes têm imunidade civil e penal?

A competência do corpo judiciário e dos seus funcionários principais é razoável?

O pagamento é um importante fator de indução de qualidade, embora certamente não seja
suficiente.  Como se compara a compensação dos juízes e do pessoal judiciário com
funcionários em posição semelhante no setor privado?

De que modo os juízes são selecionados, promovidos e disciplinados?

O mercado de serviços jurídicos, incluindo escrivães e advogados particulares, é competitivo?
Ademais dessas indagações, também é importante saber como os advogados e notários arcam
com a responsabilidade por seu desempenho, incluindo as normas de ética que governam a
prática do Direito.

Quais são os limites existentes para as decisões tomadas por membros do ministério público?
A decisão de denunciar é reconhecida como discricionária?  Onde seja, existem normas para o
exercício dessa discrição.  Essas normas são do conhecimento público?  Advogados, juízes e
membros do poder executivo acreditam que a decisão de denunciar ou processar sofre menos
influências políticas do que cinco atrás?

Os tribunais são eficientes?

Podem os tribunais fazer cumprir contratos de dívida a um custo razoável?

Podem os tribunais complementar o trabalho da polícia e do ministério público?

A população dispõe-se a recorrer aos tribunais para resolver controvérsias privadas?

As instituições estatais devem ajudar a resolver controvérsias privadas.  A disposição do
público de submeter controvérsias privadas ao sistema judiciário e a percentagem satisfeita
com o tratamento dado às disputas, incluindo a oportunidade e o custo da solução, são
considerações importantes.

A proporção do público que submeteu a controvérsia a alguma forma alternativa de solução de
disputas (FAS), nos últimos cinco anos e que está satisfeita com esse método também é
significativa?

A proporção do público que litigou contra entidades do governo, incluindo a polícia, nos últimos
anos, pode servir de útil indicador da confiança do cidadão na possibilidade de uma efetiva
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correção de abusos de poder.  Outras medidas importantes incluem o número de pessoas
satisfeitas com o tratamento dado aos seus casos, bem como os casos resolvidos
oportunamente e a custo razoável.  As percepções dos parlamentares sobre a eficiência dos
tribunais na correção de abusos executivos de poder – recorrendo a opiniões de membros dos
partidos da situação e da oposição – podem gerar indicações úteis.

9. Lista de Questões de Governança

Este capítulo formulou certas indagações gerais sobre disposições em matéria de governança
e seu impacto junto aos pobres.  A tabela 2 oferece um resumo comparativo dessas
disposições, com as questões de pobreza apresentadas na introdução.

Uma coisa é identificar reformas governamentais que ajudem os pobres.  Outra é assegurar
sua execução. Existem três requisitos prévios para uma efetiva reforma institucional e de
políticas:  compromisso político, viabilidade política e sustentabilidade.  Os benefícios da
reforma devem superar os custos.  O cumprimento de todas as três condições não garante o
êxito de uma reforma, mas é indicativo de maior probabilidade de sucesso.  Oferecem-se as
considerações seguintes para orientar equipes interessadas em examinar a agenda de
reformas governamentais que se propõem introduzir, submetendo-a a testes de praticabilidade
e sustentabilidade.22

Quem ganha e quem perde com as reformas governamentais propostas?

Na medida em que importantes elementos da base de apoio do governo são negativamente
afetados, reduz-se o compromisso dos líderes políticos com a reforma.  Contudo, na medida
em que grupos principais de apoio ao governo devam beneficiar-se com as reformas propostas,
o compromisso político será fortalecido.  Quem ganha, e quem provavelmente perderá com as
reformas propostas?  Alguns desses grupos fazem parte da atual base de apoio do governo?
Alguns dos grupos que devam ganhar ou perder com a reforma podem alterar o fiel da balança
– grupos que são essenciais para a capacidade do governo de manter-se no poder e dos quais
se acredite que possam transferir seu apoio à oposição?  Ocorreu, nos últimos 30 anos,
qualquer tentativa de reformas nesse setor, tanto por este como por outro governo com uma
base de apoio substancialmente idêntica?

Essas mudanças são politicamente viáveis?

Mesmo que as reformas governamentais sejam politicamente desejáveis, talvez não sejam
politicamente viáveis.  Para introduzir uma reforma institucional, os responsáveis pelo processo
decisório no governo devem poder garantir o apoio e a cooperação de outros setores do
governo que sejam críticos para a aprovação e implementação do projeto de reformas – por
exemplo, o legislativo, o executivo, o judiciário, etc.  A aferição do poder de oposição à reforma
é importante.  Ela implica a identificação das “vias de veto” ou conjunturas institucionais

                                                
22 Ver o conjunto Commitment to Reform Diagnostic nos conjuntos do Banco Mundial para avaliação e análise
institucional, no site http://Ints012.worldbank.org/prem/ps/iaamarketplace.nsf para maiores detalhes.  O conjunto
avalia a conveniência política de reformas propostas, a viabilidade política – incluindo a oposição ao projeto ou a
reformas mais amplas dentro ou fora do governo – e a sustentabilidade da reforma, incluindo possíveis mudanças
nos interessados principais.

Ver também a Nota PREM do Banco Mundial Assessing Political Commitment to Fighting Corruption,
para uma discussão de experiências particulares em reforma institucional.  O Centro do Banco Mundial para o
Combate à Corrupção oferece uma discussão mais ampla e outros exemplos em
(http://www.worldbank.org/publicsector/anticorrupt/index.htm).
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críticas, em que atores em particular podem bloquear a iniciativa de reformas do governo.
Quem, no governo, deve aprovar a reforma proposta para que ela se transforme em lei?  Quem
pode opor-se ao projeto de reforma, e por que?  Qual é a mudança na concepção da reforma
capaz de angariar seu apoio?  No âmbito governamental, quais são os grupos sabidamente
contrários à reforma?

Em particular, quais são as organizações ou grupos – por exemplo, agentes tributários, agentes
policiais, reguladores do governo, e funcionários – que deverão desempenhar tarefas para
implementar a reforma?

Essas reformas são sustentávies?

A questão da sustentabilidade é de particular importância para as reformas institucionais.  Seu
período de gestação é mais longo do que as mudanças de políticas, que podem ser obtidas
mediante uma simples assinatura.  A sustentabilidade da reforma governamental depende da
possibilidade de que o governo atual permaneça no poder, com uma base de apoio favorável à
reforma, por tempo suficiente para garantir sua implementação.  Se um governo oposto a
reformas chegar ao poder, o principal será saber se o novo governo está disposto a aplicá-las.
Se a reforma puder gerar grupos de beneficiários, estes talvez possam pressionar o governo a
prevenir reversões da reforma ou falhas na sua aplicação.  Quais são os atores internos que,
segundo se espera, acompanharão o projeto de reforma e declararão o governo central
responsável por seus resultados?
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Tabela 2. Lista de Verificação das Principais Questões de Governança

Assuntos de
pobreza

Questões de
governance

Indagações principais

1) Atribuição de poder
aos pobres

− Regras para a
candidatura e o
exercício de cargos
públicos

− Supervisão pelos
atores políticos

• O cargo de governo é contestável na prática?

• O governo é responsável junto ao Legislativo por suas ações
políticas?

• O orçamento é um sinal confiável das intenções políticas do
governo?

2) Melhoria da
capacidade mediante
a melhoria do
alcance, a eficiência e
sustentabilidade dos
serviços básicos

− Recursos adequados
e previsíveis para
setores e autoridades
locais

− Demarcação de
responsabilidades de
prestação de serviços

− Pessoal capaz e
motivado

− Responsabilidade
vertical

− Flexibilidade dos
serviços

− Desenvolvimento de
capacidade local

• As políticas de governo são explicitamente favoráveis aos pobres
na sua concepção ou implementação?

• Existem serviços prestados no mais baixo nível de governo
praticável?

• Os governos locais são responsáveis por atender preferências
dos cidadãos na prestação de bens e serviços públicos?

• As unidades e entidades de despesa podem predizer seus
recursos agregados e seu fluxo de caixa no ano fiscal?

• O governo é um empregador responsável, restringido os custos
de emprego, mas assegurando que o sistema de remuneração
não estabeleça incentivos contrários?

• A resistência ou a limitada capacidade do serviço civil impede
que o governo implemente políticas legítimas?

• Os funcionários públicos merecem o respeito das empresas e do
público em geral?

3) Oportunidades
econômicas mediante
o aumento do acesso
aos mercados

− Estrutura de leis e
regulamentos

− Mecanismos para
reduzir a explosão

• Os direitos de propriedade e os contratos são respeitados?

• Os grupos vulneráveis são particularmente excluídos?

• A burocracia e a corrupção impedem os pobres de iniciar uma
empresa?

4) Segurança contra

a) choques
econômicos

− Regras para uma
gestão econômica
sólida

− Salvaguardas contra a
vulnerabilidade
econômica

• Nos últimos cinco anos, houve deterioração de um grupo
significativo de coeficientes de resultado fiscal?

• A política tributária é efetiva?

• A política tributária é eficiente na prática – com baixo custo total
de arrecadação para a sociedade, em comparação com a receita
obtida?

• É mantida uma severa constrição orçamentária entre níveis de
governo, por meio dos sistemas intergovernamental e financeiro?

• A administração da receita é corrupta?
b) contra a corrupção,
o crime e a violência

− Mecanismos de
aplicação

− Acesso a rápido
recurso e correção

• Os tribunais são independentes e responsáveis pela qualidade
das suas decisões?

• A competência do Judiciário e do corpo jurídico principal é
razoável?

• Os tribunais são eficientes?

• A população dispõe-se a recorrer aos tribunais para resolver
controvérsias privadas?


